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_ ED1'_raL DE LICITAÇÃO
PREGAO ELETRONICO SRP N* PE-007/2022 - slssa

PREÃMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves do Pregoeiro, atraves do Pregoeiro, Sr.
PAULO HENRIQUE l"~iU'I'~lE5 l`~IOGl_lEIRA, nome.ada pela Portaria n° 0310-A/2022-OAB, de U3 de outubro
de E022, e asscssorado pelos servidores: PAULO VICTOR NASLÍIMENTO VIANA (Equipe de Apoio) e
\X/ALISSON RABELO CRUZ (Equipe de Apoio), nomeada atraves desta mesma Portaria, torna público que a
partir do dia público que a partir do dia D7 de outubro de 2022 até às 14-hüürnin (horário de Brasilia), atraves
do endereço eletronico h[1;p§,'¿ ¿blicgmpzg§,corn¿Hg11]e¿Publicágggss, (Bolsa dg j ,jcjtaçñes e I ,ç-jlo" ea ] “Acesso
Identificado no linlt H acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciarã os
procedimentos de recebi.mento das propostas de preços e que no dia 21 de outubro de 2022 as D8:ÚÚmin (horario
de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min darã inicio
ã classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:90 min (horário de Brasilia) iniciarã a formalização
de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO SRP N”. 00'?/2022
-› SESA, identificatio abai:-to, objetivando a Ivicll-lor Proposta de Preço, mediante as condiçoes estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo corn a .I..ei Federal n” 'lti.52Ú, de 17/OTXEUÚE - Lei que Regulamenta o Pregão e
tem como subsidiaria a Lei ni' 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078,
de 11/U9/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n'°' (5204/O7, Lei Complementar ni' 123 de 14 de
dezembro de EEIÚG, Lei Complementar n° 147 de O7 de Agosto de 2014, I Complementar n° '155/2016, de 27 de
outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de QD de setembro de 2ti“19, Decreto Municipal n° 002]2015 de 22
de janeiro de 24315, Lei Federal 12.4-40 de U7 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus an ei-tos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaiao:
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: Por demanda;
ORGÃO OERENCIADOR na ARP; szet-as-ta as ssúaz;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação sera em carãter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.024/ 19;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoajuridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e economico-financeira c
regularidade fiscal que seja eaigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual serã acljudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É s.ignatãrio do instn1mento contratual;
CONTRATADA: Pessoajuridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e E: sijgnatãria do contrato com a
Adminis tração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução
dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação
ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: l-Equipe designada por ato do titular do Poder Iãaecutivo Municipal, formada por, no
minimo, O2 (dois) servidores que prestatão a necessãria assistência o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, .incumbido de definir
o objeto da Licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
itrtpttgttação ao edital, Cleterniinar a al3et't't11.'a da licitação, decidir os recttrsos contra atos do Pregoeiro, etijudicat o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, ltomologar o resultado da l.icitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeit|_1ra Municipal de MORADA NO'V.£\;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios;
D.O.E.: Diãrio Oficial do Fistado;
A.R.P: Ata de Registro de Preços;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio de
MORADA NOVA mediante 'I'ermo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de O5 de junho de 2017,
jlçtpfiçz zblieomprr-ts.corn/Plome/i* ces§ Ç-Bolsa de Licitações e "Acesso lcientiiicado no linlt -
acesso publico.

ANEXOS
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II -¬ Minuta do Contrato
ANEXO Iii - Declaração de I-iabilitação
AN li`.I?~íO IV -Declaração de Fatos Supervenientes
.f\NlO{O V - Declaração que não emprega menor de IS anos
A.l\Ãl'l:i.Í>{CÍ) Vl' - Modelo de Declaração de encjnadrarnento em regirrre de tributação
ANEXO Vil - lflleclaração de Ineitistõncia de Vínculo empregatício corn o Municipio de Morada Nova
‹¿\l"~ll.i.){O VIII - Declaração de Elal.¬oração Independente de Proposta
ANEXO IX - Minuta da Ata de Registro De Preço

1. DO OBJETO .
1.1. O objeto da presente licitação É a Cotistitui o objeto da presente licitação a SELEÇÍÃÚ ÚEMELHÚR
PRÚPÚSTÁ A TRÁ VÉ5 DE" Íi'.ÊG'Í.5'TRÚ DE PREÇÚÊ PARÁ A FUTUKÁ ÁQUÍSÍÇÃÚ ÚE
ÍlflTERIAÍ5 PÊ NTE (ÍÍQUIPÁMENTÚ5 MÉDÍCÚ-HÚSPÍTALAR),
ÍNSTRUMENTAIS MÉÚÍCÚS .É ÚUÍÍRÚ5 ÃÍA TERÍAÍS, HESTÍNÁÊÚS AÚ
FUNCIONAMENTO no sfsraenrr DE sa Úrus; .DESTe MUNICIPIO, os
RErÊPÚN5À.BÍLÍflAflE ÚA SECRETARL4 HE SÁ CÚNFÚRME ESPECÍFICAÇÕE5
E QUANTIDADES CONSTANTES DOANEXO I, D0 EDITAL.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTIHCIPAÇÃO E .CREDENC1A.MENTO E 'DOS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PE-QUENO PORTE _ _ _ __ _
2.1. lioderão participar do presente Prog-ão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a rodas as
ez-rigãrrcias do presen.te Edital., especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto ao Municipio de
iVIO.RA1'1A NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera providencia-io, diretamente na sede
da Comissão lF'ermanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, n” 726, Centro, MORADA NOVA, Cearã.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a corntrrrl-tão ele socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abermra das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassiticados do certame,
inflependentenrente do preço proposto.
2,3. Não poderão participar da presente licitação os irrteressaclosi
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
lo) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, do cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporãria de participação em licitação ou impedimento de contratar com a
Prefeitura de MORADA NOVA/CE;
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tl) Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consõrcio,
f) Que não tenlaam provideneiado o credenciamento junto ã lgttps-,z ¿blleqmpraa.com/H 
'l/icesso Identificado no link ~ acesso publico;
g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei l*-l°. 8.666/93.
h) Para os c.asos enquadrados nos tertnos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constante.s da Lei Federal
.l`~l°. l.?..lã-fl~t`5/lõ.
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como nticroenipresas, empresas de pequeno porte e a.s cooperativas
que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal l*~l°. 11.488/U7, corno criterio de desempat.e, preferência
de contratação, o previsto na Lei Complementar l*~l°. 123/OG, em seu Capitulo V -- DO ACESSO AOS
Maacanos/Das Aquisições Pilasricas.
2.4.1. 'I"`ratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÓRGÃO PRDVEDDR DO SISTEMA: Bolsa de. Licitações e Leilões, entidade conveniad.a com o Município
de MCJMDA .l.\lC)VA, mediante Termo de Apoio Tecnico-Ciperaciotial em vigor a partir de 10 de fevereiro de
2015, eaercicio da preferência e exclusividade prevista na Lei Cornplementar lf\l°. 123/O6, alterada pela Lei
Complementar r1° 147 de U7 de agosto de 2014 e Lei Ciomplementar ri" 155/2Úl Ci, de 27 de outubro de 2016.
2.5. liara participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto ii Bolsa
de Licitações c Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis na 'Bolsa de Licitações e Leilões constante no preãrnbulo
do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Lidtações e
Leilões, c o envio das propostas de preços se dará direramerite pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Flletrõnico ficara a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. E de eaelusiva responsal:›i.l.idade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVA/CH. ou ã Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsaloilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso. indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. Cl credenciamento do fornecedor c de seu representante legal no sistema eletrõnico irnplica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrõnico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME. ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal docurnento também a
declaração de que. consta a restrição tiscal c que se compromete em sanar o vicio, no prazo de O5 (cinco) dias úteis
con forme dispõe o art. 43, §l“ da lf..ei Complementar i"~l°. 123/Ud.
2.5.8. A não-regularização da documet1taç.ão, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã contratação,
sem prejuizo das sanções previstas no art. B1 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Município de MORADA
NDVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assi.naI.'l.1ra do contrato, ou
revogar a licitação.

s. nas Fases no raoczçsso Ltietrssrfoaro
3.1. C1 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento tios licitantes;
3.1.2. Recehiniento das “propostas de preços” via sistema,
3.1.3- zftherrura das propostas de preços apresentadas;
3-1.-'il-. Lances;
Ê1.l .5. ll-ial1i.litação dofis) licitante(s) 1'nel.l'ior(es) classificado(s);.
3.l-(i. F-.ecursosg
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3.1.7. Adjudicação; er'
3.1.8. Homologação;
3.1.9. Contratação.

4. na voam na aransarrraçao nos 1nocUMa1~rro.s .
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos ei-:igidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser ane:-tados na plataforma
httpsgz zblleompraacomzl;]gme{PnblicAccess “Acesso Identificado no link -- acesso publico, caso as
empresas não ane:-tarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma sera
automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as ei-:tensões
*.Cloc, *.i-tls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deve.rá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas reproduções
sejam feitas na mesma folba, salvo disposição normativa em contrário, devidatnente provada pelo licitante no ato
da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias emfit.:-
.r.áv.v`/r, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gratmras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como Forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários á participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, ás propostas de preços e seus anezos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários á participação no presente certame lici.tato.rio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por
tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação ei-rígidos, quando não contiverem prazo de validade ezpressamente
determinado, não poderão ter suas datas de ei-tpedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura da
presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias, deverão
ser autenticadas.
4.2.5. Cl Pregoeiro poderá tambëtn solicitar original de doctlmento já autenticado, para firn de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentá-lo no pra.zo má:-timo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação,
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes cncaminharão, eaclusivamcnte por meio do sistema
 om/Home/P , concomitantemente com os documentos de habilitação
ei-:igidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
4.2.7- (Í) envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncumbi.rá ao licitante acompanhar as operações no sistema ele ttõttico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negócios, diante da inobservãncia de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistetna ou de sua desconeitão. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes poderão
retirar ou substiniir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público apos o encerrsu-nento do envio
de l.ances.
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5. DA PRDPC)`S'I'_A DE PREÇQS ._ _ ,
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada ez-tclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Eierviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, ` a marea o r dutos do , com o valor unitário
por item e global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital.
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/eaecução dos
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais õnus atinentes á execução do objeto desta
licitação.

I--_

5.1.3. No campo apropriado deverá eaistir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta. de preços está em conformidade com as eaigencias do instrumento convocatorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás eitigências de
habilitação previstas no Edital. Ó fornecedor será responsável por todas as transaçoes que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e l.ances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. bl os preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, traball¬_istas,
previdenciários, fiscais e comerciais, ta:-tas, fre.tes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro õnus que não
o valor es Lipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de ezclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder ás correçoes necessárias.
5.3.5.  Eadä propostas de preços com valor superior aos preços máaimos estimados para a
contratação.
5.3.o. Ha análise das propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais. Assim, |
as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em soa totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo of* da Lei l*~l°. 10.520/2UlJ2. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.o. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus aneaos, em
especial quanto á especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e formalização
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ás suas disposições e ã legislação aplicável,
notadamente ás Íl..ei bl". 10.520/02 e Lei l*-l°. 8.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus
aneltos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem pertn.il'_ido ao
licitante fazer qualquer- adendo aos ennregues o Pregoeiro por meio do sistema.
ss. QUALQUER t.IcITi-uvte que se 1ot;t~;rt'I1=1cm na1 DE Quin.Qus:a Foatvnt
seita su1vtaa.1aMa1×ri'a aactuioo na oisruta.
6. DÚS DÚCUMENTÚS DE I-MLBILITAÇÃD
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o.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numera dos,
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e eaame correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos. abaito relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

sa. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro dajunta onde opera
com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG ou
Carteira de Habilitação clo(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil dajunta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da _|unta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira
de I-iabilitação socio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - eitceto cooperativas -¬ no
Cartorio de Regis tro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
lic.itante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartorio de Registro tias Pessoas jtufidicas do
Es tarlo onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou. sociedade estrangena em funcionamento
no Pais, e ATO 'DE REGISTRO DE AUTORI*`f'2AÇÃ(ÍJ PARA FUI*~iCIOl~lAMENTO eapedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o eaigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante
art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assem bléia que os aprovou;
VII) Editais das D3 últimas assembleias gerais eztraordinárias.

6.3. REGULARIDADE FISCAL. E TRABALI--IISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro l*~lacional de Pessoas jurídicas (Cl*~IP_l).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, confonne o caso, se houver, relativo
ao dornicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual.
6.3.3. Prova de .regu.laridade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta
RFB/PGFN l"¬I°. l.75l /l 4.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
nulnicipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
sas. 2 caartntcaoo oe aeout.aatD.aoa oa situação - cas, ou isQuI*va1_.tzâ:.t~r1t'ti, passara .s
Gestor do Pundo de Garantia por Tempo de Serviço -- FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
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o mesmo ter igualdade de Cl*¬IP_] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade tiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. PROVA DE Il“\lli}§ÍlSlI`llill'\lCIA DE DÉBITÕS INADIMIJLIDOS PERAIHITE A JUSTIÇA DO
TRABALI-IO, mediante a apresentação de Certidão biegativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação tias
Leis tio Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou Elial do
licitante.

6.4. Quattstcação Economico-stninvcataa
6.4.1 ~ Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social (2021), já eidgiveis e
apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diário, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas onde se encontra.m os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa sintação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo ser
atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (tres) meses da data ele apresentação da proposta.
Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo
Timlar ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconomicas e Fiscais (DEPIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recém-construida (há menos de U1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado najunta Comercial, constando no lialanço o número
do Livro e das follias nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas á publicação de Balanço, na forma da Lei 6.404-/76,
copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada na Junta
Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do e:-tercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.-4. Demonstração das rnutaçoes do patrimonio liquido;
b.5. Notas ea-tplicativas do balanço.
Õ.-4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atravos de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação fmtuiceira será aferida pela observãncia, dos indices apurados pelas formulas
abaiao, cujo cálculo deverá. ser demonstrado em documento proprio, devidamente assinado por Contador ou
Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

z.) tasas as repassa cszsssrsz
LC - Ativo Circulante = ou Í-= 1,50

Passivo Circulante

b) indice de lilndividarnento Geral

EG - Passivo Circulante + E:-tigível a longo prazo = ou sí 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Será eor;siderarl.a inabilitado, a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente índice de Endividamento Geral superior a 0,8 (oito
décimos).
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6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperaçãojudicial ou lzirtrajudicial eapedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão l*~legativa dos Distribuidores
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for ez-rpresso sua validade.
6.4.4.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicia. devera comprovar a sua viabilidade
cconornica, mediante documento (certidi-io ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° 11.161/2005. Ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação ei-ttrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n°
ll.l0l/21365.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial / extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
e:-:trajudicial boniologatlo devera demonstrar os demais requisitos para habilitação economico-financeira.

I) l*'~lo caso da l.icitante ser filial tera que apresentar as cettidoes de sua Elial e mat'.t'i:.=.'..
.ll) No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão e:-tigida no itetn °6.4.4” acima.

as. QUALIFICAÇÃO T1'-rctvtca
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com
o objeto da licitação em c.aracteristicas, devendo conter no minimo, as seguintes infomiaçoesz
a) razão Social, Cl\l1f*'] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado. ER.ESPECIFICIDADE [DE CADA LOTE), e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. L`.sses dados poderão ser udlizados pela
PMMH/ CEL para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto ã pessoa juridica/ fisica
emitente do Atestado/Declaração de capacidade 'I`ocnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da Lei n.° 8.666/1993,
visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas tiscais de eaecução
dos serviços e/ou outros documentos comprobatorios do conteúdo declarado.

í

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei 1*~l°. 9.854/99, e ao inciso XÉCXIII, do art. 7° da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos ane:-ros deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penaliclacles cabiveis, de que a licitante niio foi declarada inidonca para licitar ou contratar
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei l*~l°. 8.666/93 e da inexistência de fato
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
confom-ie modelo constante dos aneros deste edital (art. 32, §2°, da Lei l“~l°. 8.666/93). (ANEXO IV)
6.6.5. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital (ANEXO
111).
6.6.4. Alvarãs emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa,
6.6.5. Apresentar .Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. No caso de licitante.s devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de M.OR.ADA NOVA- CE. (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de
validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de M`(.Í)R_ADA NOVA/CE deverá
também encontrar-se dentro do praao de validade e atender ao disposto neste edital.
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6.6.9. Sera inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverã apresentar declaração, fazendo constar' em tal documento tambem a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis
conforme dispoe o art. 43, §1° da Lei Complementm l*~l°. 123/O6.
6.6.1Cl.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no att. 81 da Lei N°. 8.666,/93, sendo facultado ao Municipio de
MORADA NOVA/EE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classif.icaçã.o, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CI'*~ll='_j da
matriz, ou se o licitante for uma Elial todos os documentos deverão estar com o níunero do CNP] da Elial, exceto
quanto ã certidão de tlobitos junto :it Receita Federal, por constar no proprio docutnen to que É valido tanto para a
tttatriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o
recolhin¬ienro os encargos centralirzado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da autorização
pa ra a ce.n tralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos
deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da mat.riz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados
da apresentação de documentos com o número do CNP] /MF da filial aqueles documentos que, pela propria
natureza, forem em.itidos somente em nornc da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-ã ãs
penalidades previstas na legislação.

tr. DA sessao Puatreauo ranoao
7.1. O pregão ser-ii do tipo eletronico, o qual sera realizado em sessão pública por meio da INTEllNE'l", mediante
condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atraves do Sistema de Pregão:
httpsgz [1-›lleompra§,ggm z 1;Igg¬_|e/Publicillccess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os urabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de MORADA NOVA/CE, designado com o
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
http§:z ¿lzllçgmpggagrrm¿Hon1e¿lÍJ.1.l;.\.l1.t;iAgçess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.2. O licitante podera enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas atraves do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar¬se-ã por rneio da digitação da senha pessoal e intransferivel do licitante,
exclusivamente por rneio do sistema eletronico olJscrv'ado as condiçoes e limites de data c lrorãrio estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horario estabelecido no preãrnbulo deste edital
tera inicio ã sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços
recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se
for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. bia hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este sera realizado no
primeiro dia útil sul'.'vseq|_tente, no mesmo liorarlo.
7.3.2. Ate a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. [Depois de eticerraclo o prazo para cadastramento das Propostas, não mais sorri permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Pregoeiro verificará a confon-nidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste edital-
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7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços serã sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fara, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Pregoeiro, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
exc.lusivid.ade nos moldes da Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Compleinentar N°. 147/14 e suas alte.raçoes.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o Pregoeiro dara inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do
sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva: os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase cornpetidva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente sera imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horã rio de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote,
aaarrsr era várias latas
7.5.4. O proponente somente poderã oferecer lance inferior ao seu últirno lance antcriorrncnte registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificar-ri o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente U2 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, ein um valor unitãrio que possua mais
de D2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
o Pregoeiro e o licitante vencedor proceder ãs adequaçoes de preços necessarias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços rcajustada.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, o P.tegoei.ro podera encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lrmce mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta,
observado o criterio de julgruuento, não se admitindo negociar condiçoes di.ferentes daquelas previstas neste Edital.
Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de ate U6 (seis) horas, a contar da hora do
encaminhamento do Pregoeiro. A negociação sera real.izada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais proponentes.
7.5.11). O sisterna informará a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa de
lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e real.i.zada a classificação fmal das
propostas de preços, o Pregoeiro examinarã a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
lieferência e a sua conforrnidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitucle
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inexequivel o Pregoeiro poderã determinar ao licitante que comprove a exequibilidade
de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido serã irretratãvel, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante desisrente as penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis serão considerados
desclassificadas, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar~se-ão preços manifestamente ineaequiveis aqueles que forem simbolicos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjurlicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
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7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores ã
media da.queles apurados pelo Setor de Compras do Mtinicipio MORADA NOVA/CE., responsável pela
elaboração e emissão da. referida planilha.
7.5-18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o Pregoeiro
deverá negociar diretamente coin o classificado subsequente para que seja ohtida melhor oferta que a sua proposta
anteriortnente oferecida a Em de conse_g,uit menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante
anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa Í@e¿to e fechado”,
em que as licitantes apresenta.rão lances púhlicos e sucessivos, com lance final. e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinae) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que ttanscorterã o periodo de tempo de até 10 (dez)
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o praao previsto no itctn 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a lic.itantc da oferta. de
valor mais hai:-to e os das ofertas com preços até 1Ú°.›'ii (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um lance
final e fechado em ate O5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste praao.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos U3 (três) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes dos
melhores lances, na ordem de clas-silicação, até o máaimo de O3 (três), oferecer um lance finale fechado em até U5
(cinco) minutos, o qual sera sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o termino dos pra aos estabelecidos, o siste.ma ordenatá os lances segundo a ordem c.rescente de valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, até o má:-titno de U3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste praao.
7.6.4. Poderá o Pregoeiro, auailiado pela equipe de apoio, justilicarlattiente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender ás eaigãiicias de halailitação.
7.6.4.1. No caso de dcscone:-tão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletronico
poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a deseoneaão do sistema eletronico para o Pregoeiro persist.i.r por tempo superior a 'IU (dez)
minutos, a sessão ptihlica será. suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da comunicação
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletronico utzíliaado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos latices, o sistema detectará a ei-:istii.nc.ia de situação de empate ftcto. liitn
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n" 123/21306, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da 'Lei Federal n° 11.488/2007, e que ofertou lsuice de até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de U5 (cinco) minutos, uüando-se
do direito de preferiäncia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a ea-istií-ncia de outro em situação de empate,
realiaando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá rnetisagerri.
7.6.5.2. CI sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTR.ATI`VÚS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo prdprio Cio sistetna, no prazo de até Éflmin (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e liabiiitada (prazo randdmico), quando lhe sera concedido o pra;-to de U3 (três) dias para apresentação
das raades do recurso no sistema: As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarrazroes dentro de ig,-ttal praao, que começará a contar a partir do término
do prato da recorrente, sendo~lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ã. defesa dos seus
interesses.
7.7.1. Para ahertura da manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública
com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletronico utiliaado para realização do certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos i-ntempesdvos c/ou suhscritos por representante não habilitado
legalttietite ou nfio identificado no processo licitatório para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de rnanifestação, conforme o suhitem 7.7. deste edital, importará na decatlëncia do direito de recurso.
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7.7.4. Ci acolh`tmento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar¬se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: https:z ¿h|lç5zmpras.com/HozmgzEuhlieziccess.
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata citcunstanciada., que incncionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de. classificação, a análise
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente
assinada, ao linal, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ari final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com os
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, cleviclarnente instruído, seta encainirillado:
a) A l1*rocuradoria_]uridica do Municipio e/oii Assessoriajuridica da Comissão, para Ens de análise e parecer;
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃÚ: O l*.re,v,oeiro e facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fmendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. O Pre oeiro a iial uer te.m o oderá analisar as ro ostas de _re os e seus anexos os documentos de8 Cl Cl _ _ Ç _ ›
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar diligãiicia a fim de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconexão do Pre oeiro no decorrer da eta a de lances, se o sistema eletronico erinanecer

g T 1 I 1 F

acessivel aos ro tionentes os lances contmuarao sendo recebidos sem re uizo dos atos realizados. uaiido ap 1 . _ _ _ . 1 _
desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (des) minutos, a sessao do pregão na forma eletronica

oderá ser sus eiisa e reiniciada somente a os comunica ão ex ressa aos arrici antes, através de mensa emP = 9 P 8
eletronica ¡'.:.iirn') divulgando data e hora da reabertura da sessao.
7.10. DAS CONDI ÕES GERAIS: No 'ul tamento das :tro ostas de re os/ofertas será declarado vencedor o

u . 1 I à I I P 1licitante que, tendo atendido a todas as exigencias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado.
7.1 11.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.102. A intimação dos atos preferidos pela administração -- Pregoeiro ou Secretário(s) _ será feita por meio de
divulra .ão na lNTERl\ll`;iT atravos do Sistema de Pre ão Eletronico:ls =‹ 8
htzpg-,z zbllcgmjzgrasgç,-511] z I;Igme¿Puhlic¿ceess “Acesso Identificado no link - acesso publico”, tio “chat”
de mensagem.

S. DA AP-RESENTAÇÃD E DA ACEÍITÀBU-‹I_D¿_lDE' DA PRQPQSTÀ DQ_(S`i_).
LICITANTE(S) A.RREM.ATANTE(S)
8.1. .lšincerracla a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor
deverá eiicaininhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao menor lance
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão scr enviados ao e-mail do Setor de Licitaçoes da
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA/CE tl,iç,jtgçg,gmg[a3,gutlook.cg¡t1,Izt], dentro do prazo mágilmg de
 ,apos convocação do pregoeiro attavos d.o r.*›lirt.f do sistema de pregão eletronico, para
que o pregoeiro proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada ein lingua portuguesa, com a identificação da
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente iubricada em todas as folhas e assinada pelo representante
legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agon.c.ia e conta corrente. Clbrigatorio soinente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
lts) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNP), e-mai.l da empresa c do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, nacionalidade,
naturalidade, estado civil, profissão, endereço coiiipleto, incluindo Cidade e UF, bem como copia do documento
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que dá poderes para assinar contratos ein nome da empresa, se não for o caso do socio administrador .identificado
no momento da habilitação;
d) .Apresentar  , bem como preços completos, compurando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, hein como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que inciclain ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares ã especificação do Termo de Referoiicia:
indicando, no que for aplicável, o tnodelo, prazo de validade oii de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os lic.itantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item D6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades oii itiválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas Leis Complementares N”. 123/U6, ii” 147714 e n° 155/ 16.
8.1.3. Constatado o atcndimeiito das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, seiido-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais l.icitantes.
8.1-4. tie o licitante dcsatender as exigências habilitatorias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ii verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ato a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forein desclassificadas, o
pregoeiro poderá fixar aos licitaiites o prazo de. 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoiinadas das causas que deram causa á inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa oii empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de U5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a criterio da arltn.inistração,
para regularização dos documentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o exigido ein Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ã
adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital
e em seus anexos, observado o disposto tio parágrafo ún.ico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.°
iii.i:ia‹=i/aiii9.
8.2.2. Serã desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado
(Acordão ii” 1455/2018 -TCU - Pl.enii.t'i.o), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso K, e 48,
incisos l e ll, da Lei n° 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarein preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisirante da licitação ou com preços manifestamente itiexequiveis, assim considerados aqueles que não venham
a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que coinptove que os custos dos insumos são
coerentes corn os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do(s)
objeto(s) deste Edital;
b) ƒtprcsentatem preços unitãrios superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Nlunicipal de
Morada Nova/Ce;
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem. diligoiiciiia para aferir a excquibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fuiidame.iitam a suspeita;
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso previo no sistema com,
no niinimo, vinte e quatro horas de a-ntecedoncia, e a ocoi*rêiici.a será registrada em ata;
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8.2.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no praao de ate 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. C) praao estabelecido poder-á ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada ante.s de findo o praso, e formslrnente aceita pelo Pregoeiro.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo I-iregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alem de outras
i.t1fort¬naçrÍies pertinentes, a ci-templo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
clet.nãn.ico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro es-.arninará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspender-á a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua eontiiiuidade.
8.2.11. C) Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrfimico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste F.ditai.
8.2.12. Tambent nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar ã subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor. I
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. rm ADJUo1crtçÃo E Daflomotooação na ara DE asotsrao DE Prusços ç ç
9.1. A adjudicação dar-se-á pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjurlicado pela Autoridade Competente. Caso contrádo, a adiudicação ficará e:-:clusivamente a cargo da.
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-se-á ez-tciusivamente pela autoridade competente.
9.3. Apos a homologação do resultado da Ii.citação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serão
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Ane:-to IX deste edital.
9.5.1. Será incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/ serviço com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
9.4. Os licitantes classi ficados em primeiro lugar terão o praao de U5 (cinco) dia.s, a contar da data do recebimento
da convocação, para comparecerem perante ao gestor a ftrn de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prato de
comparecimento poderá ser prorrogado uma vea por igual periodo, desde que ocorra motivo justificsdo e aceito.
9.5. Quando o vencedor não comprovar as ct.1ndições l1abi_I.itatorias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar
a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado out-.to licitante pelo Pregoeiro, desde que respeitada a ordem de
elassífieação, para, depois de eomprovados os requisitos habi.I.itatd‹r'ios e feita a r1egoci.ação, assinar a Ata de Registro
de Preços.
9.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
9.7. A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por raaoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante Fundamentação por escrito.

10. DA ATA DE ELEGISTRÚ BE PRE..Ç{Í)S
10.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves da Secretaria de Saúde ii qual será o orgão gestor da Ata de
Regis tro de Preços de que trata este edital.
10.2. A Ata de Registro de Preços elaborada con forme o (Anexo IX) será assinada pelo Ordenado: de Despesa
da Secretaria de Saúde, ou, por delegação, por seu sttbstituto legal, pelo Pregoeiro do Mtlrticipio e pelo
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representante do fomecedor legalmente credenciado e identificado.
10.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que. aceitarem cotar os serviços/produtos ora licitados com preços
iguais ao do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame.
10.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as contratações
que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, re.speitados os dispositivos
da Lei Federal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de
condições.
10.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado.
10.6. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais
especificados no (Ane:-to 1) - do Termo de Referência deste edital.
10.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, Estadual. ou Federal, na condição de o.rgão interessado, mediante consulta prévia
ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornccedor(es), conforme disciplina as Legislações
vigentes.
10.8. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgã.os gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço
a ser praticado.
10.81. As contratações decorrentes da utilização da A-ta de Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão eaceder, por orgão Interessado, ao somatorio do quantitativo estabelecido parágrafo 4° do art. 22 do
Decreto Miinicipal n" 002,/2015 de 22 d.e janeiro de 2015.
10.9. Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos interessados
da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecid.a a ordem
de classificação.
1.0.1.0. C1 detentor de preços regist.rados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-se
a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os
preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que tor declarado
inidoneo ou impedido para licitar e contratar corn a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público,
devidamente fundame.ntado, terá o seu registro cancelado.
10.11. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do estrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa
Dficial, corno pede a lei 8.660/93 e suas alterações.
10.12. Ds preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parãmetros constantes
na Legislação Perlinente e vigente.
10.13. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves da Secretaria, convocará o fornecedor para negociar o
preço rege trado e adequa-Io ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço
de mercado. Caso seja frusuada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
10.14. Não liavendo êzzito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de iricrcado, ou cancelar o itern, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
10.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores á media daqueles apurados
pela Administração para os itens registrados.
10.16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Oficial
e rio qtiadro de aviso deste Municipio.
10.17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no (Aneso IX) ~ Minuta da Ata de Registro de
Preços.
10.18. As quanridades previstas no (Anexo I) - Termo de Referência deste edital são estimativas máximas para
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o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito de
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster--se de adquirir o item especificado.
10.19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro, poderá
ser formalizado atraves do recebirnento da Autorização de Compra/Serviços e de Nota de Einpenho pela
detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62
e seus parágrafos cla Lei n” 8.666/93 c suas alterações posteriores, observando-se as condiçoes estabelecidas neste
edital, seus anexos e na legislação vigente.
10.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustiiicadamente, a assinar o contrato, a
autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação
das sançoes cabíveis.
10.21- O Município de MORADA NOVA, com a intervcniência da SlÍi.CR.E'l¬AR_lA gerenciadora da ARP, assinará
a ata com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo mãuriirio de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada somente
urna vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
10.22- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a assinatura da ARP,
deixar de entregar a docurneittação exigida neste edital. ou apresentar cloctiroeiitação falsa, ensejar o retardairieiito
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de l.icitar e contratar com o Município de MORADA
NOVA e será desc redenciado no cadastro do Município, pelo prazo de atê 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas
previstas em edital e no contrato e das demais coini-nações legais.

ii, na ntiaaçÃo naara aaoisfrao na Paaços nasorria na iuscufasíos E Da
DE EXECUÇÃO D-O CONTRATO ._ _ _ _ _ __
11.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será tie 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
con forme Art. 12. do lfiitecreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços
não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogaçoes, coriforrne o inciso Ill dg; § ,33 do art. 15 da Lei

D 113- §,§j(1Q, de 1993.
11.2. As despesas decorrentes da Ata de Regis tro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.
11.3. Não haverá ezigência de garantia de execução para a futura contratação.

ia. na PiIscaLiz¿tÇ.;¡.o E Das aL1fEiut.Ç_oi=is no Coisrraaro
12.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
represe.ntante para acompanliar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
12.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência des ta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei Federal nf' 8.666/93 e suas alterações.
12.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, más e ano, bem como o nome dos funcionários á regularização eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados e encarninhando
os apontamentos ã autoridade coinperente para as providências cabíveis.
12.4 - No interesse da CONTRA'l'ANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprirnido ou acrescido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1°' e 2 °, inciso II da Lei
n° 8666/ 93.
12.5- No interesse da Adrninistração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido
ate o limite de 25"/1 (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2”, da Lei n° 8.666/93.
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12.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões
que se fizereiri necessárias.
12.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o li.m.ite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

1.3. PRAZO, CONDIÇÕES DA-ENTREGA 'DOS PRODUTO-SIE_,IÍ1A DE PAGiãM.ENTD_
13.1. Poderão ser frnnados contratos, que serão tratados de forma autonoina e se submeterão igualmente a. todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666 /93, inclusive quanto ás prorrogaçoes, alterações e rescisões.
13.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adrninistrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.
1.3.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva. quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via facf-sirnile ao seu nfimero de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
1.3.2.2. O contratado deverá entregar os produtos/ser¬viços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oporrunidad.e em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condiçoes:
a) Nos loca.is determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de 21), (vinte) dias eorrid de materiais de coim 
(segs,ente) dies çgzçidgs pgza os lotes dee apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço
no liorário de 0711 ãs 1311 (horário local).
1.3.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos

.rodu tos/serviços en tre tues.
Ii3.2.4. Os produtos/seriiiços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, observando
rigorosarrieiite as especificações contidas no Instrumento Convocatorío, no Tenno de Referência e observações
constantes de sua proposta, bem ainda as norinas têcnicas vigentes.
13.3. Para os produtos]serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal ein nome do da(s)
unidade s gestora(s) do Municipio de Morada Nova/ CP..
13.3.1. inforrnaçõesnecessárias para emissão da fatura. e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidadc(s)
gcstora(s).
13.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ás normas e exigências especificadas
neste edital, na orde.m de coinpra e na proposta vencedora a adrninistração os recusará, devendo ser de imediato
oii no prazo i¬i'iá.¬-tirrio de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condiçoes, sol) pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
13.5. Os produtos /serviços licitados/contratados deverão ser enuegues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, tios anexos desse instrtu-nento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer onus de oiig-em federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciáiios, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que
lhes sejam irnputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarein
vícios, defeitos ou i.ncorreçEies;
Ia) Respoi-isabi.Iizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluintio ou reduzitido essa i'espoi'isabi.liclade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
13.6. O prazo para pagamento será de atê 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Piscal/Fatura pela Contratada.
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'I3-7. CJ pagamento somente serã efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detail-tan-tento dos produtos entregues.
13.7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
€ÍJon.tra.tada com os produtos efetivamente entregues.
13.8. l-Iavendo erro na apresentação da islot-:a Fiscal/Fatura ou dos docurnentos pertinentes ir contratação, ou,
ainda., circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagarnento iniciar-se-si apds a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
13.9. Ecrã efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporciorial it iri'e_t_.:;ula1:idade verificada, sem prejuiao das
sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
139.1. Não produziu os resultados acordados;
13.92. Dei:-tou de executar as atividades contratadas, ou não as executou corn a qualidade minima eaigida;
13.10. Antes do pagamento, a Contratante realiaarã consulta para verificar a. manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
13.11. O pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito ein conta corrente,
na agência e estabelecimento bancario inriicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
13.12. Será considerada como data do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordem bancaria para
j_.'JFI.gEIIT1ElÍllÍU.

13.13. A Contratante não se responsabilizará por tjualcjuer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
13.14 - CJcorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratcfu-.ios apurados com base na variação do Indice
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (.lG1Ê*-Dl), divulgado pela Ftliidação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rata temporis" para as
atual.izaçÕes nos subperiodos inferiores a 30(tIinta) dias.
13.15 - Devetrão ser emitidas faturas de encerramento ao Endar os vínculos deste Contrato por esgotainento do
objeto, por final do praao ou rescisão contratual.
13.16- Serão descontados de (fo.tt¬na integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizraçoes ou de multas eventualmente registradas.

ass-éD.9.¢_BaiÍQAÉ= _ _I ,_ - .i _. _ __

14.1. 17-'l5i.l?.Ç(.`JS: Os preços ofertados de.vem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
tra balliis ta s, previdenciários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais
despesas previsíveis rjue possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
14.2.. REAJIJSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (dose) meses,
hipotese na qual podera ser utiI.iaado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
14.3. REEQUILIBRIC1 ECUNÕMICO-I¿llNA.l`-IC EIRC): Na hipotese de sobrevitern fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de consecjüëncias incalculãveis, retardadores ou irnpeditivos da eaeeução do ajustado, ou ainda,
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando ãlea econönuca eatraordinãria e ei-:tra
contranral, poderá, mediante procedimento adn'.i.i.t1is tra tivo onde reste demonstrada tal. situação e te.tTno aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialrnente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Admitiistração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilibrio
ecottdunioo-fittanceitfo inicial do contrato, na forma do artigo G5, II, “d” da Lei N”. 3.6615/93, alterada e consolidada.

15. DAS ÚBRIGiÊtÇÕíE'S DA- CÚNT_RATA_I'\I'1`E
15.1. Solicitar' a er-:ecução do objeto a CONTRATADA atraves da emissão de Ctrdem de Compra e ou Serviço.
15.2. Proporcionar :_-1, CCD l`\I'ÍIll{.1'liTJ'°lIiÍ)Â todas as condiçoes necessárias ao pleno cu.mp:t:in1ento das obrigações
decorrentes do Tenno Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei
Federal nt-1 8.666/1993 e suas alteraçoes.
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15.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em deco ia, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justiticará de imediato.
15.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
15.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas coiidiçoes esta.belecidas neste contrato.
15.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável ein cada local e passível de
alteração, confon-ne conveiiiência da CONTRATANT com observáncia das leis traba.l.Ii.istas.
15.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
15.8. Indicar os locais onde serão eiitregucs/prestados os produtos /serviços.
15.9. E:-iigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
cont.tatuais e os termos de sua proposta.
15.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre iinperfeiçties, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
15.11. Eaigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalh.isias, fiscais e comerciais decorrentes da esecução deste Contrato.
15.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei ii" 8.666/93.

ia. nas oisntoaçüas Da. GQNTRATADA i
16.1-Eiitregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as coiidiçêies e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
16.2- l\/Iaritei' durante toda. a duração do contrato, em compatibilidade corn as obrigações assutnidas, todas as
condiçoes de habilitação e qualificação e:-rígidas na licitação;
16.3- Providencia: a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
16.4- Arcar com eventuais prejuízos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por inetic.iência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
16.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a esecução
contratual, inclusive as obrigaçães relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do
trabalho e legislaç.ão correlata., aplicáveis ao pessoal empregado na esecução contratual.
16.6 - Prestar irnediatameiue as inft,irn1açoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese ein que serão respondidas no prazo de. 24
(vinte e quatro) horas.
16.7 -- Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadainente apresente condiçoes de defeito ou ein
desconforrnidades com as especificações constantes no Termo de Referência, rio prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
16.8 - Providenciar a substiniição de qualquer profissional envolvido na eaecução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE..
16.9 -- Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente coiidiçcães de defeito ou em
desconformidades com as especificaçães constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
16.10 - Remover, ás suas eitpeiisas, todo o material que estiver en¬i desacordo corn as especificações bás.icas, e/ou
aquele ern que for constatado dano em decorrência de transporte ou acond,icionm'ne.nto, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
16.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Coiisurnidor (Lei n° 8.078, de 1990);
16.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos pertinentes.
16.13. Respoiisabili.zar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no título II, capitulo V, da CLT, e na
Portaria n.“ 5.460/77, do ll/iiitistii-.rio do Tral¬ialho, relativos a segurança e higiene do tt“aba.II'1o, bem como a
Legislação correia ta ein vigor a ser eaigida.
16.14. Repor irnediatiuneiite, sem iãnus para a CON'l'R_PiTA_NTE, as peças substituídas em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistêiicia do problema objeto da revisão.
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16.15. .Ai-car com todos os õnus ou obrigaçoes decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas á operacionalização dos serviços contratados.
16.16 - Não permitir a iitilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, ei-:ceto na condição de aprendiz
para os n¬iaio.res de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em traballio
noturno, perigoso ou insalubre;
16.17 - Vedar a utilização, na esecução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
16.18 - Para o(s) lote(s) de equipamento(s), a mercadoria e.nttegue terá assistência tecnica e garantia de no minirno
ill (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o
litneionamento do(s) mesmo(s).

17. DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS _ - _
17.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento c
tipificação de eventos sancionáveis erri editais de pregão, abaiito descritos, garantindo o direito de ezercício prévio
de ampla defesa nos processos de sancionainento com o impedirrien to de licitar e contratar com a União, listados,
Distrito 'Federal e Municipios, atendendo a recomendação constanteno subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário
n° 1.793/2011, a.rt. 7” da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

Evarrrosz 1 šaivçoas Que saaao iirticabasz I
l- Forjar a classiticação como microempresa ou empresa de _ _ _ _ _
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido ein 1* Iillpfdinifnfü df' jlfifflf Pflü Pefmdü de' nn mílmnü* 1

(um) ano. Acordão 1"CU/ PL n° 3074/20'l1.
r _ Lim-I_Ç

licit_açoes incentivadas ou não.

ll- Desctuinprir prazos estabelecidos pelo Pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer niaiiifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

_¡¡¿¡;m j  

UI- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão g,_ j,.,.,I¡,_.¿,¡j¡,¬_,,E,.,¡,,-, de j_¡,_¡¡t,,r P,_._.j,¡, Pgggdg dg, ,.,,_, ,.,.,_¡,,_¡_¡¬,.,,._-,I 5
piiblica ou não mantiver a proposta ria fase de aceitação. (,,¢¡,_,) ,.,.,,.,,-,,¡,¬__

í-ífilrí t I _-O H
Il.-

IV- Não apresentar oii dei:-:ar de apreseiitar documentaçao _ ]_ d 1, _ 1 , d d , _ 6
solicitada no eclital na fase de aceitação da proposta, 4`1_mp`¶""nE“tÚ E “tar PEÚPEHD U *PHD mmlnm'
habilitação ou na contratação. (Has) meses'

2. lmpedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 4
(quatro) meses.

t mí  íIíI

V- Apresentar proposta coinercial ein desacordo corn o
Edital, ocasionando a frust-ação do cortante eiri qualquer' (um) mm
sentido. i _

í|.¡.¡.¡_¡_|¡._=I-nn-Ii _-1 m \-H-l-_ lxíl l-FH l'l '_' ¡_¡'F¡-

I E. lmpedimentto de licitar pelo período de no rninimo 5
Vl- rlipresentar docuineiitação falsa durante a licitação ou (Cinco) anos.

?. Comunicar ao li/íiiiistêrio Público Estadual e ou Federal
para aptii'açE5cs de saiições de orde.i¬i¬i penal.

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1

contratação.
 I Í;

'VF ` . cl'.Í r"l.'If;" cl .. t i . _, , ,..U Him manter 15 mn lim; hiibu àmms umn E ri fi. Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.nu.n¬io, 6
execução do coi¬itrato ou da vigêticia da ata de registro dc .- (seis) meses.

_ preços. _ _ _
Ei. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 1
( lviii- tsiae retirar a nois de um sav-

.311-,1;t,-_~¡-¿1¡.;i/¡-¡,-';|'_;_z. ;i;=,,»_-,j¡1;._¡1-z_¡1-‹_; da ,.+\,,t-_‹:,_ lo. Multa de, no mi.i¬i.iino, 10.41 (dez por cento) do valor do
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11. Advertêiicia

f .,' _., I gjšfqigjú 1 fg: \

sa _

1, h_ ,_ E, , 1 _ E, cj., , 12. Mtiita dc, no míniino, 0,5 *iii (meio por cento) por dia
_ ,.- . ._ - -.I-I, ¬ _ I _' _

IE ' ntrcgfl Ú Ú ,iam ma U Pmm :II “I :E ELI Ú nú E 1 E E de atraso aplicada sobre o valor do matenal nao fornecido,
terino de referência. 1

liniitada a 20 (vinte) dias. Após o vigêsinio dia poderá ser

K.. Não efetuar 1 troca do objeto qttaritlo notificado, durante I

13. Advertência;
14. Impedimento de lic.itar pelo periodo de, no m.inimo,

_ _* í * (um) ano.
É Eülltmtmtflü' 15. Multa de, no minimo, 10°/'ii (dez por cento) do valor do

_ -i ,__ M-H  i
contrato/nota de empenho.

.`l{_I- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

16. Advertência
11'. Multa de, no minimo, I.'l,5"lr"ú (ineio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apds o vigêsírno

conside.tada ineaecução total ou parcial do objeto.

1

dia poderá ser considerada ineitecução total ou parcial do
objeto.

.i_|_¡_¡.|.¡.|.¡.ní=I-I-1-| D'|'__"|"'¡""'|"'|

_

XII- Deixar de rea.lizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipainento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

13. Advertência
19. Impedimento de licitar pelo período de, rio n¬iinirno, 6
(seis) meses.
20. Multa de, no mínirno, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, gplicada sobre o valor do equipamento.

XIII- Deli-tar de entregar documentação original exigida neste
Edital durante a licitação ou contratação.

HIV. tjomportar-se de modo inidrineo na licitação ou
contratação, causando prejuízo a Adininistração ou
demonstrando ofensa ao ordenameiito jurídico, ao
regrainento do edital, aos licitantes, á Administração e á
sociedade.

21. Multa de, no m.in.imo, 10“l‹*i:- (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho/valor total estimado para o
item ou lote.

22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mi.nimo,
(dois) anos.

2

23. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

KV' - Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. I

Ia.. Iinpeclimeiito de licitar por 5 (ciiico) anos.
25. Mrilta de., no minimo, 10'/a (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
25. Comunicar ao lviinistêrio Público liederal e ou
Estadual..

XVI- Não recoinpor riíveis de serviços acordados, quando
esgotados os saiic.ioi¬iamentos próprios, regulares e inereritcs
aos n-ionitorainentos têcnico-operacional e adntiitistrsiivo do
gerenciamento contratual.

27. Impedimento de licitar com a Pl\/I.M.N pelo período
de, rio m.í.n.i.mo, l (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

prazo de validade de p.topost'a.

28, Iotpedimento de licitar com a Pl\.f1`_l\/IÍl"~I por, no
minimo, 2 (dois) anos.

Nova por, no minimo, 1(urn) ano.

}fI}l'.- Inc:-tecução total, previsto na Lei E666/93 e Lei
li_l.fi2ÚfÉi-.liiIÊ.

30. lrnpedirnerãe licitar com a P iVll\f1i`*~l por, no 1I1Í.n.i.t'i¬.t
2 (dois) anos.
31. Multa de, ao niinirno, 20% (vinte por cento) sobre
valor do coriEato_/nqggde empenho ou valor da ¡_.tqrt1_çL.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dent1'o do 29. In1pcCI.I.fl'1o1'il'0 dt! Lifliiaf E001 D 111111'-I-ÍCÍPÍD CIE I)/Íüfãflã
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32. Impedimento de licitar com a PlVl.l\/ll-l por, no m.i.n.irno,
35€- Incaecução parcial do objeto previsto na Lei Bt-'não/93 c 1 (11111) 11110-
LEj1t_i,5g{_'i/g|ja]2, 33. Multa dc, no n¬ri.n.imo, 119”/ii (des por cento) sobre o

__ va1o_r c¿orr›.z-.sponde1rte_a_p_ar'te não executada. E

1'‹*~í'.z`*-f.l- Denegrir ou caluniar equipes técnica c do lÍ're_¡_;,.z_oei.to,
bem como pessoas que integram os processos da Pbvflvflfil, cm
razão de denúncias sub a acusação de direcionamento de 34. Impcd.imento de licitar com a Ad111.inist_raçãu Pública
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Federal, Estadual, Mun.icipal,pclu periodo de5(cinco) ano.
apresentação de pruv-.ts infundadas, em processo

¬__a_çln¬.ti11istrati'Einstauraclo. __ I ___ ,___ _ _
E}§.l..l- Cometer fraude Etscal no reculliimento dc quaisquer'

. 35. Declaração de i.nidoneidadctnlztutos. ___
}fL}{_1]'l- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Àclministração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoncidade

m í _ Pt _

_

i }i'_`§{[V- Fr-usrrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 31'. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
¡_-_-1¡_¡¡:¡1¿l¡_¡E¡_f .üutrü ¢¡{I}g¡jj_¿|11[|3, .U |¡_-¡,1¡¡í[E1' Eün1p.¢1j_t~i_1¡Ú dg CIÉEIEICIÚ fl1`llÍf.TI.'1IDI HU Clã 11`I5`lÍflL1I'.'$iÇã.Ú Elü PIÚÇCÉÉÚ

administrativo.
33. Publicação estraordinãria da decisão condenatoria.

mg í lí;-3 gli H¡¿í 

`iG{V - impedir, perturbar ou fraudararealiaação de c1ualquer " 39. Multa de até 29°/ú do faturamento bruto du último
eaercício anterior ao da instauração do processo
adrrrinistrativo.
filü. Publicação catraord.i:ui.riaÉi decisão conde.11ato1:ia.

procedimento licitatririo público.

ato de procedimento licilatorio pú blieo.

15{§~fVI¬ Criar, de modo fraudulento uu irregular, pessoa 111- l\ÂLI1ta dc até 20"/a do falurantciito bruto do ültilllo
eaercictu antc.cior au da i.nst-anração do processo
admirtistrativo.
42. Publicação catraordituíria da decisão condenatória.

juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato adnlinistrativo;

¿ ¡¿¡z¡ H Z _ í-I

}<I1sTV`II- 'Manipular ou fraudar o eqitililirio economico- 43. Multa de até 29% do faturamento bruto do último
ñnancciru dos contratos celebrados eaercício anterior ao da instauração do processo
com a ad.ministra‹,'ão pública admi.n.ist_rativo.

í m 

M. Publicação extraordinária cla decisão conde.nato1:ia.

17.2. Serão considerados injustiticados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a critério da I-'MMIKI que devera examinar a legalidade da
conduta da contratada. Clomprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMIVIN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.
17.3. Na hipotese da multa atinpçir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitar:-'zi ãs satiçães
administrativas previstas neste Edital. I*~la ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de
Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7* da Lei n°
10.259/ZÚÚE.
17.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalirada, arrtigãvel ou judicialrnente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs demais
sanções previstas neste Edital.
17.5. O licitante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer a
defesa previa no prazo de Ú5(c.inco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n” 9.784/ 1999.
17.5.1. Transeorriclo o praao de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
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'17.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mártitno de '10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa
e cobradas judicialmente.
17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíve.is.

ts. DA Rescisão CONTRATUAI..
18.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrf-ncias prescritas nos
artigos 77 a 81 da Lei ni' 3.6156/93, de 21/U6/93;
1S.l.l. A Rescisão de contrato pudcrã se.r:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos i a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mín.ima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, "I", letra "e”, da mesma lei;
b) Antigável, por acordo entre as partes, caso haja co11ve11.iáncía para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) _] udicial, nos temtos
da legislação vigente.
18.12. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita. e fundamentada da autoridade
competente;
'18.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditorio e ampla defesa.
18.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a cornprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso ínjustificado do início de serviço sem justa causa e previa comunicação ãfidminisrração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
1) C) desatendirnento das detenninações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assirn como as de seus superiores;
g) O cometimentu reiterado de faltas na sua execução, a.notadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
11) A decretação da falenci.a ou instauração da insolvência civil;
1) A dissolução cla sociedade ou o falecimento do cont'_'t:ataClo;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lr) Razões de interesse publico, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela má:-rima
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que tota1.izem o mesmo praao, independentemente do pagamento obrigatorio de incleniaações pelas
sucessivas e contratualrnentc irnprevistas desmobilizações e mobi.l.izações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
norr1ta.l.i'¡::ada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulan-nente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
o) O descumprirnento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuíao das sanções penais cabíveis;
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p) Cl reconliecimento dos direitos da Administração, em. caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

19. na FRAUDE E DA CGRRUPÇÂO
19.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratadus, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influcncia.r a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução ce contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais e
não-competitivos;
cl) “prática cocrciLiva“: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo lic.itatorio ou afetar a execução do contrato.
ei “prática olJstrutiva“:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes elo
organismo financeiro multilateral, com o objetivo cle impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) aros cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
prornover inspeção.
19.2. bla hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre urna empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvítnento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corrupras, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
19.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora corno condição para a contratação, deverá
concordar c autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas
por ele formalmente indicadas posstun inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e
registros relacionados ã licitação e ã exccttção do contrato.
19.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corrupras, fraudulentas, conluiadas
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo fnanceiro
multilateral, sem prejuízo das demais medidas admi.nistra1:ivas, criminais e cíveis.

ro. cotasutras. R.Es.PosTAS›.aDIfra1vteNTQzDn.IGfÊNG.IaSz REVp.oaç5_o, E uA.aNU_LaÇÃo~
20.1. Os pedidos de esclarecimentos e i.mpugnações referentes ao processo licitatoeio deverão ser enviados o
Pregoeiro, gtg' QQ (tres) dias zitgis anteriores ã data furada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
me.io eletronico, no endereço |¡`;;`t_a,gaomn@,o;;1|g;zI¿.cgm.bg gtg' ga 1,2z:Díl, no horário oficial de Brasília/Dl'¬'.
Indicar u n° do pregão e o Pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
.'-20.2. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de ate U2 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
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20.3. Decaitã do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica e/ou
juridica que não o fiaer dentro do praao fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terã efeito de
l.'l'.='l'C`|.`|.I.'5Ú.

20.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirã de participa.r do processo licitatório ate o
trãnsito ern julgado da decisão a ela pertinente.
20.5. Não serão conhecidas as irripugnaçóes apresentadas fora do pra:-to legal e/ou subscritas por representante
não habilitado legalmente.
20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçóes serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
20.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modifieação dos termos do
edital sera designada nova data para a realiaação do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas de preços.
20.8. Qualquer modificação neste edital serã divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, hnquestionavelrnente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.9. Qualquer modificação neste edital serã divulgada pela mestria forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inqucstionavcltnente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.10. DILIGENCLA: ]š`,rn qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior,
podera promover tiiligãiicias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementern a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a
resposta.
20.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faaë-lo no prazo
determinado pelo Pr_egoeiro, soh pena de deselassificação/inabilitação.
20.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada Nova /CE podera revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

121. nas nisrosiçoas simula
21.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condiçóes e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das inforrnaçóes constantes nos documentos
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo ã participaçã.o da pessoa juridica, bem como de que devera
dec.lar-.i-los quando ocorridos durante o certame.
21.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade. Pregão li`.letrónico poderá scr:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
h) revogada, por conveniência da Adniinistração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e su ficiente para
justificar o aro;
21.3- 'l`odo o procedimento licitatório de que trata este edital serã registrado no hor:-irio oficial de Birasília, Distrito
Federal.
21.4 - Esta licitaç.ão poclerã ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e local.
21.5- Este edital e seus elementos constimtivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de lÍvI(ÍJR_AlÍJA NGVA, localiaada a Av. Manoel Cast.ro, n” 726, Centro, no horario das 08:00 ate ãs '1 1:30
horas, ou poderã ser lido 'atraves do site: licitaçagm¡;|@g1¿1Iggk.eom.hr, flfl¿ ou
htm,s',¿ zhfleompzagggm¿flome¿Pg];zl1'ç¿ggg§§,
21.0-Ifztiaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de Pregão
da Prefeitura l\/lunicipal de MORADA l`~»lCt\/'A, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no lnorãrio das
08:00 ató ãs 11:30 horas.
21.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
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21.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.
21.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substáncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eticácia para fms de habilitação e classificação.
21.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não serã, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.
21.11 - (_) licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para.
representá~lo na execução do contrato.
21.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste lãdital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22. DO FORO __ _ . .. .
22.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para toda e qualquer
controvórsia oriunda do presente edital, que não possa ser rcsolvicla. pela via adrninis trativa, renunciando-se, desde
já, a tpialtltter outro, por mais privilegiado que seja.

'Morada Nova-CE, 05 de outu de 2022

mv ~c/.l\w›i~i«/0
PAULO HI'i`.l\l.Ii'.lQlpgNUNES NOGUEIRA

Pregoeno Oficial
PRE.l¬"lÍ.i`.lTlJ'RA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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